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O governo está conscien-
te de que, para atender ás 
situações críticas emer-
gentes, relacionadas com 
os gargalos da divida ex-
terna, colocou em segundo 
plano metas centrais da 
doutrina econômica do go-
verno João Figueiredo — a 
redução da intervenção do 
Estado no terreno econômi-
co, a unificação dos orça-
mentos federais e a limita-
ção dos gastos do governo á 
efetiva disponibilidade de 
recursos. 

O Pais, segundo uma im-
portante fonte da Presidên-
cia da República, defronta-
se com a exigüidade dos 
prazos nos quais é preciso 
obter resultados consisten-
tes das medidas econômi-
cas recentemente adotadas 
no quadro da negociação do 
novo acordo com o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI). Até setembro, 
quando uma missão do 
FMI deve voltar ao Pais 
para fiscalizar os cumpri-
mentos das metas fixadas 
no acordo, o governo tem 
difíceis obstáculos a saltar. 

Da desindexação dos sa-
lários, dos aluguéis das e 
prestações do BNH, articu-
lada ao tabelamento dos ju-
ros, esperam-se resultados 
positivos no combate a in-
flação. Outro desafio, á 
contenção do déficit das 
empresas estatais, visando 
domar o crescimento galo-
pante da divida interna, 
lança, contudo, no terreno 
social o espectro do desem-
prego. 

Interlocutora assídua 
das lideranças empresa-
riais, a fonte identifica 
duas ordens de problemas 
no esforço que o governo 
vem fazendo para superar 
essas dificuldades. Os in-
dustriais têm levado, com 
freqüência, ao Palácio do 
Planalto, a ponderação, in-
formada na experiência co-
tidiana dos setores produti-
vos da economia, de que 
vem sendo impossível pro-
jetar suas atividades, mes-
mo que seja para um perío-
do de doze meses. Falta 
confiança, já que às respos-
tas ás dificuldades presen-
tes têm levado o governo a 
freqüentes mudanças, al-
gumas vezes contraditó- 

rias, nos elementos condi-
cionantes da atividade eco-
nómica. 

Dos banqueiros, chegam 
ao Palácio do Planalto ob-
servações críticas, que 
apontam para a pouca 
margem que resta para 
uma efetiva redução dos 
juros, quando o próprio go-
verno e os bancos estaduais 
lançam títulos oferecendo 
taxas elevadas e reduzindo 
a liquidez do mercado fi-
nanceiro. 

Está ocorrendo, segundo 
a análise feita pelo impor-
tante assessor da Presidên-
cia da República, uma dis-
torção no processo econô-
mico brasileiro da atuali-
dade. O privilégio do capi-
tal financeiro, em detri-
mento do capital produtivo, 
estaria a evidenciar, con-
forme esta ótica, uma si-
tuação em que se impõe 
uma recuperação da dou-
trina original do governo 
do presidente João Figuei-
redo, objetivando a uma re-
definição das prioridades 
nacionais no terreno da 
economia. 

o governo, visto desta 
perspectiva, deve procurar  

criar as condições para que 
o setor produtivo e o setor 
financeiro se articulem em 
um movimento de comple-
mentaridade. A distorção 
mostra-se no fato de que, 
conforme a fonte, nos in-
vestimentos financeiros 
bancos e aplicadores lu-
cram por antecipação en-
quanto o setor produtivo 
padece os dissabores da 
falta de perspectiva. 

No âmbito social o de-
semprego ocupa um espaço 
crescente nas preocupa-
ções do governo. Uma fonte 
do Palácio do Planalto, di-
retamente ligada à Presi-
dência da República, afir-
mou a este jornal ter tido 
informações de que os pro-
testos da última quinta-
feira, em São Paulo, tive-
ram uma participação ati-
va de trabalhadores de-
sempregados em sua orga-
nização. "E preciso garan-
tir o emprego", afirmou 
outra alta fonte do Planal-
to, concordando ambas que 
a tensão social assusta os 
investidores externos com 
os quais se pretende contar 
quando o Pais puder respi-
rar e pensar no futuro. 


